
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3030970 - SP
(2025/0326090-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI

AGRAVANTE :
UNIMED DO ESTADO DE  SÃO PAULO -  FEDERAÇÃO
ESTADUAL DAS COOPERATIVAS MÉDICAS 

ADVOGADA : WILZA APARECIDA LOPES SILVA - SP173351
AGRAVADO : IGOR HOEPPNER SIMIONI PIRES ZARONI 
AGRAVADO : VILMA MARIA NARDI SIMIONI 
ADVOGADO : GUSTAVO SERAFIM SIMIONI - SP226959

EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA
DE  PARTICULARIZAÇÃO  DOS  DISPOSITIVOS  LEGAIS  A  QUE  OS
ACÓRDÃOS,  RECORRIDO  E  PARADIGMA,  TENHAM  DADO  INTERPRETAÇÃO
DISCREPANTE.  DEFICIÊNCIA  DA  FUNDAMENTAÇÃO.  DIVERGÊNCIA  NÃO
DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. DECISÃO MANTIDA.
1.  O  argumento  de  violação  de  normas  legais  sem  a  individualização  precisa  e
compreensível  do  dispositivo  legal  supostamente  ofendido,  isto  é,  sem  a
específica indicação numérica do artigo de lei, parágrafos e incisos e das alíneas, e a
citação de passagem de artigos sem a efetiva demonstração de contrariedade de lei
federal impedem o conhecimento do recurso especial por deficiência de fundamentação
(Súmula n. 284 do STF).
2. Para a caracterização do dissídio jurisprudencial, é necessária a demonstração da
similitude  fática  e  da  divergência  na  interpretação  do  direito  entre  os  acórdãos
confrontados, o que não ocorreu na hipótese.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

  Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : UNIMED DO ESTADO DE SÃO PAULO - FEDERAÇÃO

ESTADUAL DAS COOPERATIVAS MÉDICAS
ADVOGADA : WILZA APARECIDA LOPES SILVA - SP173351
AGRAVADO : IGOR HOEPPNER SIMIONI PIRES ZARONI
AGRAVADO : VILMA MARIA NARDI SIMIONI
ADVOGADO : GUSTAVO SERAFIM SIMIONI - SP226959

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA
DE PARTICULARIZAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS A QUE OS
ACÓRDÃOS, RECORRIDO E PARADIGMA, TENHAM DADO INTERPRETAÇÃO
DISCREPANTE. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. DIVERGÊNCIA NÃO
DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. DECISÃO MANTIDA.
1. O argumento de violação de normas legais sem a individualização precisa e
compreensível do dispositivo legal supostamente ofendido, isto é, sem a
específica indicação numérica do artigo de lei, parágrafos e incisos e das alíneas, e a
citação de passagem de artigos sem a efetiva demonstração de contrariedade de lei
federal impedem o conhecimento do recurso especial por deficiência de
fundamentação (Súmula n. 284 do STF).
2. Para a caracterização do dissídio jurisprudencial, é necessária a demonstração da
similitude fática e da divergência na interpretação do direito entre os acórdãos
confrontados, o que não ocorreu na hipótese.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por UNIMED DO ESTADO DE SÃO
PAULO – FEDERAÇÃO ESTADUAL DAS COOPERATIVAS MÉDICAS contra decisão
singular da lavra do Ministro Presidente do STJ pela qual o recurso especial não foi
conhecido em virtude da incidência da , por deficiência na Súmula 284/STF
fundamentação, e da ausência de comprovação da divergência jurisprudencial nos
termos dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil (CPC) e 255, § 1º, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça (RISTJ) (fls. 361-362).

Nas razões do presente agravo interno, a parte agravante alega, em síntese,
que a decisão agravada incorreu em erro ao não conhecer do recurso especial, pois
estariam presentes os pressupostos de admissibilidade, sustentando que o recurso foi
interposto com fundamento nas alíneas “a” e “c” do  III, da Constituição art. 105,
Federal, apontando violação de dispositivos constitucionais e a existência de
divergência.
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Argumenta que os pressupostos de admissibilidade estão presentes e
requer a reconsideração para processamento do recurso especial.

Impugnação ao agravo interno às fls. 375-377, na qual a parte agravada
alega que a decisão singular deve ser mantida porque o recurso especial exigiria
reexame de matéria fática, vedado pela , e requer a aplicação da multa Súmula 7/STJ
do  § 4º, do CPC. art. 1.021,

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.
De início, destaco que foi consignado na decisão agravada que incide a

, porquanto a parte recorrente deixou de indicar precisamente osSúmula n. 284/STF
dispositivos legais federais que teriam sido violados ou quais dispositivos legais seriam
objeto de dissídio interpretativo, ressaltando que a mera citação de artigo de lei na
peça do recurso não supre a exigência constitucional.

Nas razões do seu agravo interno, a parte agravante apenas apontou a
violação ao art. 105, III, “a” e “c”, e o art. 5º, X, da Constituição Federal, de forma
pormenorizada.
             Nos termos da jurisprudência, contudo, a falta de particularização do
dispositivo de lei federal a que os acórdãos - recorrido e paradigma - tenham dado
interpretação discrepante constitui óbice ao exame do recurso especial fundado no
permissivo constitucional da alínea "c". Inteligência do enunciado n. 284 da Súmula do
Supremo Tribunal Federal. A saber:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
PARTICULARIZAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS TIDOS POR VIOLADOS.
DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO.
1. A mera indicação dos dispositivos de lei supostamente violados, sem que se
explicitem, com transparência e objetividade, os motivos pelos quais o recorrente
visa à reforma da decisão, é considerada deficiência na fundamentação do recurso
especial e atrai a incidência da , que dispõe: "É inadmissível o Súmula n. 284/STF
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a
exata compreensão da controvérsia".
2. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que a falta de
particularização do dispositivo de lei federal a que os acórdãos - recorrido e
paradigma - tenham dado interpretação discrepante constitui óbice ao exame do
recurso especial fundado no permissivo constitucional da alínea "c". Inteligência do
enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
Agravo interno improvido.
(AgInt no , relator Ministro Humberto Martins, Terceira REsp n. 2.225.076/SP
Turma, julgado em  DJEN de ) 24/11/2025,  27/11/2025.
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
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1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que não
conheceu do agravo em recurso especial, em razão da aplicação da

.Súmula n. 284/STF
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar se a parte agravante apresentou
argumentos suficientes para afastar a aplicação da  e permitir o Súmula n. 284/STF
conhecimento do recurso especial.
III. Razões de decidir
3. A parte agravante não apresentou argumentos novos capazes de afastar os
fundamentos da decisão agravada.
4. O especial é recurso de fundamentação vinculada. Para seu conhecimento, é
imprescindível que o recorrente desenvolva argumentação própria e associada à
impugnação direta das razões de decidir do acórdão recorrido. Em respeito à
dialética recursal, a parte deve demonstrar como foi contrariada a lei federal à qual
foi atribuída interpretação divergente, bem como comprovar o dissídio mediante
cotejo analítico entre o aresto impugnado e os paradigmas - o que não ocorreu.
Para a demonstração da similitude fática entre julgados que teriam tido
interpretações distintas no momento da aplicação da lei federal, não serve a
citação inespecífica de normas, a mera transcrição de julgados ou a simples
referência a razões apresentadas em recursos antecedentes. Aplicação, por
analogia, da Súmula n. 284 do STF.
IV. Dispositivo e tese
5. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: 1. Não se conhece de recurso especial em que ausente a
demonstração da violação da lei federal e do dissídio jurisprudencial.
(AgInt no , relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta AREsp n. 2.920.418/RJ
Turma, julgado em  DJEN de ) 27/10/2025,  3/11/2025.

 
Quanto ao mais, como consignado na decisão ora agravada, não foi

comprovada a divergência jurisprudencial, porquanto a parte recorrente nem sequer
indicou acórdão paradigma ou julgado que atenda aos requisitos legais e regimentais
necessários ao conhecimento do apelo, nos termos dos artigos 1.029, § 1º, do Código
de Processo Civil de 2015 e 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça.

Assim, como consignado na decisão que não admitiu o recurso especial, a
ausência de indicação de dispositivos legais violados e de demonstração analítica do
dissídio jurisprudencial impede o conhecimento do recurso.

Nesse contexto, não havendo argumentos aptos a infirmar os fundamentos
da decisão agravada, esta deve ser integralmente mantida.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.030.970 / SP

Número Registro: 2025/0326090-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10079656620238260079 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED DO ESTADO DE SÃO PAULO - FEDERAÇÃO ESTADUAL
DAS COOPERATIVAS MÉDICAS 

ADVOGADA : WILZA APARECIDA LOPES SILVA - SP173351
AGRAVADO : IGOR HOEPPNER SIMIONI PIRES ZARONI 
AGRAVADO : VILMA MARIA NARDI SIMIONI 
ADVOGADO : GUSTAVO SERAFIM SIMIONI - SP226959

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - REAJUSTE
CONTRATUAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED DO ESTADO DE SÃO PAULO - FEDERAÇÃO ESTADUAL
DAS COOPERATIVAS MÉDICAS 

ADVOGADA : WILZA APARECIDA LOPES SILVA - SP173351
AGRAVADO : IGOR HOEPPNER SIMIONI PIRES ZARONI 
AGRAVADO : VILMA MARIA NARDI SIMIONI 
ADVOGADO : GUSTAVO SERAFIM SIMIONI - SP226959

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador
Convocado do TJMG), João Otávio de Noronha e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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